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V – discutir e propor normas conjuntas com os órgãos intervenientes com a finalidade de compa-

tibilizar as diretrizes emanadas por eles aos procedimentos de licenciamento ambiental e de autorização para 
intervenção ambiental no âmbito estadual.

Art. 22. A Diretoria de Apoio à Gestão Municipal tem por finalidade promover a articulação com 
órgãos e entidades municipais, visando a fomentar a gestão ambiental municipal com foco no desenvolvimento 
sustentável, competindo-lhe:

I – propor e apoiar a promoção de ações e atividades de capacitação dos entes municipais, visando 
ao fortalecimento da gestão ambiental local, a partir de propostas dos municípios ou pela identificação da neces-
sidade de uniformização e otimização dos processos de licenciamento ambiental;

II – analisar e acompanhar os convênios e parcerias firmados entre a SEMAD e os municípios, no 
que diz respeito ao licenciamento, fiscalização e controle ambiental;

III – auditar os municípios conveniados e avaliar os relatórios das atividades de licenciamento 
ambiental encaminhados pelos órgãos municipais;

IV – assessorar as ações do SISEMA referentes à integração dos municípios nos processos de 
licenciamento, fiscalização e controle ambiental;

V – apoiar a difusão das informações e as instâncias de participação relacionadas ao meio ambiente, 
direcionadas aos municípios;

VI – criar e gerir o cadastro de gestão ambiental municipal;
VII – divulgar aos municípios conveniados as normas, regulamentos, notas técnicas orientado-

ras e procedimentos necessários à padronização e otimização das análises dos processos de licenciamento 
ambiental;

VIII – coordenar a celebração de novos convênios de delegação de competência do licenciamento 
e da fiscalização ambiental entre a SEMAD e os municípios, nos termos do art. 28 da Lei nº 21.972, de 2016, e 
Decreto nº 46.937, de 21 de janeiro de 2016.

Parágrafo único. A delegação da competência para a fiscalização ambiental definida no inciso VIII 
compreende os atos de controle sobre os empreendimentos licenciados pelo ente delegatário.

Seção VII
Subsecretaria de Fiscalização Ambiental

Art. 23. A Subsecretaria de Fiscalização Ambiental tem como finalidade promover o planejamento, 
o monitoramento e a execução do controle e fiscalização ambiental no Estado, competindo-lhe:

I – coordenar a elaboração e a execução do PAF, contemplando todas as ações de controle e fisca-
lização ambiental que serão desenvolvidas pelo SISEMA e por seus agentes conveniados;

II – planejar e monitorar as atividades de controle e fiscalização referentes ao uso dos recursos 
ambientais, hídricos, florestais, faunísticos e pesqueiros do Estado e o controle da poluição, definidos na legis-
lação federal e estadual;

III – indicar os servidores aptos ao credenciamento para exercer o poder de polícia ambiental no 
âmbito de suas competências;

IV – promover ações educativas relativas à ação fiscalizatória em articulação com a Assessoria de 
Educação Ambiental e Relações Institucionais;

V – propor, elaborar e aprovar, com a Assessoria de Normas e Procedimentos, normas e proce-
dimentos a serem aplicados às matérias de controle e de fiscalização ambiental, respeitadas as atribuições da 
Assessoria Jurídica da SEMAD;

VI – determinar, no âmbito de sua competência, por intermédio de servidores credenciados, medi-
das emergenciais, bem como a redução ou suspensão de atividades em caso de grave e iminente risco para vidas 
humanas, para o meio ambiente ou que implique prejuízos econômicos para o Estado;

VII – definir diretrizes para as ações de controle e fiscalização a serem executadas no âmbito do 
SISEMA e por seus agentes conveniados.

Parágrafo único. Compete ao Subsecretário de Fiscalização Ambiental:
I – decidir sobre as defesas interpostas quanto à autuação e à aplicação de penalidades previstas na 

legislação, cujo valor original da multa seja superior a 4.981,89 Unidades Fiscais do Estado de Minas Gerais – 
UFEMGs –, em relação aos autos de infração lavrados pelos:

a) agentes credenciados vinculados às extintas Superintendência de Fiscalização Ambiental Inte-
grada e Superintendência de Controle e Emergência Ambiental, no período de 31 de dezembro de 2011 até a 
publicação deste Decreto;

b) agentes credenciados vinculados à Subsecretaria de Fiscalização Ambiental e aqueles decorren-
tes das Operações Especiais, assim consideradas pelo PAF, a partir da publicação deste Decreto;

c) agentes conveniados da Diretoria de Meio Ambiente e Trânsito da Polícia Militar do Estado de 
Minas Gerais – DMAT –, no período de 21 de janeiro de 2011 a 31 de dezembro de 2015;

d) agentes credenciados vinculados aos extintos Núcleos de Fiscalização Ambiental no período de 
21 de janeiro de 2011 a 31 de dezembro de 2014;

II – decidir sobre as defesas interpostas quanto à autuação e à aplicação de penalidades previstas 
na legislação e sobre demais questões incidentais, no âmbito dos processos administrativos de autos de infração 
lavrados em face dos empreendimentos considerados prioritários, qualquer que seja o valor original da multa;

III – julgar os recursos interpostos em face das decisões proferidas pela Superintendência de Con-
trole Processual e Apoio Normativo em relação às defesas apresentadas em processos de autos de infração;

IV – aplicar as penalidades pela prática de infração à legislação ambiental, nos casos em que o 
ilícito for cometido por empreendimento ou atividade de grande porte e potencial poluidor, e causar dano ou 
perigo de dano à saúde pública, à vida humana, ao bem-estar da população ou aos recursos econômicos do 
Estado, cujo valor original da multa seja superior a 11.036.309,45 UFEMGs;

V – decidir sobre os pedidos de parcelamento das penalidades de multa pecuniária e sobre demais 
questões incidentais no âmbito dos processos administrativos de autos de infração descritos no inciso I do pará-
grafo único e cujo valor original da multa seja superior a 4.981,89 UFEMGs.

Subseção I
Superintendência de Estratégia e Fiscalização Ambiental

Art. 24. A Superintendência de Estratégia e Fiscalização Ambiental tem por finalidade planejar e 
coordenar as atividades de controle e fiscalização referentes ao uso dos recursos ambientais no Estado, inclu-
sive os hídricos, florestais, faunísticos e pesqueiros, e ao combate da poluição, definidos na legislação federal 
e estadual, competindo-lhe:

I – supervisionar as ações fiscalizatórias do cumprimento da legislação ambiental, de recursos 
hídricos, florestais, faunísticos e pesqueiros;

II – estabelecer diretrizes relativas ao exercício do poder de polícia administrativa por suas direto-
rias, pelas diretorias regionais de fiscalização ambiental e pelos agentes conveniados;

III – monitorar os resultados das ações de controle e fiscalização e propor indicadores de 
eficiência;

IV – subsidiar tecnicamente o processo de elaboração de normas em matéria ambiental, especial-
mente aquelas vinculadas às matérias de controle e de fiscalização ambiental, em articulação com a Assessoria 
de Normas e Procedimentos;

V – elaborar procedimentos de controle e de fiscalização ambiental para alinhamento dos aspectos 
técnicos referentes ao exercício do poder de polícia ambiental;

VI – fornecer subsídios para o desenvolvimento, manutenção e gestão dos sistemas informatizados 
de fiscalização ambiental;

VII – promover, em articulação com as entidades e órgãos do SISEMA e seguindo as diretrizes da 
Superintendência de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, a capacitação técnica e operacional permanente dos 
recursos humanos responsáveis pelo controle e fiscalização ambiental no Estado;

VIII – auxiliar na elaboração de atos normativos relacionados às matérias de sua competência, em 
articulação com a Assessoria de Normas e Procedimentos.

Art. 25. A Diretoria de Estratégia em Fiscalização tem por finalidade planejar e definir estratégias 
para as ações de controle e fiscalização ambiental no Estado, competindo-lhe:

I – identificar temáticas que demandem o desenvolvimento de ações preventivas em matéria de 
controle e de fiscalização ambiental;

II – estabelecer estratégias de controle ambiental, utilizando técnicas de amostragem para a ação 
fiscalizadora, com vistas a subsidiar as ações das Diretorias Regionais de Fiscalização Ambiental;

III – estabelecer estratégias e critérios para a priorização das ações de controle e fiscalização 
ambiental, com vistas à melhoria da qualidade ambiental;

IV – estabelecer, em conjunto com parceiros estratégicos, metodologias específicas de fiscaliza-
ção, visando a integrar o apoio técnico à regularização ambiental dos empreendimentos;

V – elaborar o PAF, contemplando todas as ações de controle e fiscalização ambiental que serão 
desenvolvidas anualmente pelo SISEMA e agentes conveniados, bem como acompanhar e monitorar a sua 
execução;

VI – propor, planejar e executar, em articulação com as demais entidades integrantes do SISEMA, 
ações de fiscalização preventiva;

VII – acompanhar a execução das metas físicas de convênios cujos objetos sejam ações 
fiscalizadoras;

VIII – publicar e manter atualizado o manual de fiscalização ambiental do Estado;
IX – identificar informações e articular com órgãos governamentais o acesso às diversas bases de 

dados que possam subsidiar as ações de controle e fiscalização ambiental;
X – fornecer subsídios para o desenvolvimento, manutenção e gestão da base de dados relativos às 

ações de controle e fiscalização ambiental executada pelos agentes credenciados do Estado;
XI – elaborar e publicar relatório anual de atividades, compilando todas as ações de controle e fis-

calização ambiental realizadas pelo SISEMA;
XII– atualizar os sistemas informatizados de fiscalização ambiental e autos de infração, com infor-

mações referentes às atividades de controle e fiscalização realizadas no âmbito de sua competência.
Art. 26. A Diretoria de Fiscalização de Recursos Hídricos, Atmosféricos e do Solo tem por finali-

dade executar as atividades de fiscalização dos usos e intervenções em recursos hídricos do Estado, bem como 
das atividades modificadoras do meio ambiente, em articulação com os demais órgãos e entidades do SISEMA 
e com entidades conveniadas, competindo-lhe:

I – fiscalizar os usos e intervenções em recursos hídricos, bem como as atividades modificadoras 
do meio ambiente;

II – autuar, aplicar penalidades e cientificar as pessoas físicas e jurídicas, de direito público ou pri-
vado, pelo descumprimento da legislação ambiental e de recursos hídricos e instruir tecnicamente os respectivos 
processos administrativos;

III – subsidiar tecnicamente as decisões a serem proferidas nos processos de autos de infração 
lavrados no âmbito da Subsecretaria de Fiscalização Ambiental e aqueles decorrentes das Operações Especiais, 
no que tange à matéria de sua competência;

IV – atualizar os sistemas informatizados de fiscalização ambiental e autos de infração com infor-
mações referentes às atividades de controle e fiscalização realizadas no âmbito de sua competência;

V – padronizar as ações de controle e fiscalização relacionadas aos recursos hídricos e atividades 
modificadoras do meio ambiente.

Art. 27. A Diretoria de Fiscalização dos Recursos Florestais tem por finalidade executar a fiscali-
zação das atividades de exploração e do manejo florestal de espécies nativas, inclusive na hipótese de uso alter-
nativo do solo, bem como executar as atividades relativas à proteção da flora, em articulação com os demais 
órgãos e entidades do SISEMA e com entidades conveniadas, competindo-lhe:

I – fiscalizar a exploração, o beneficiamento, o transporte, a utilização, a comercialização e o con-
sumo de matérias-primas, produtos e subprodutos oriundos das florestas nativas do Estado;

II – fiscalizar as intervenções irregulares em recursos florestais nativos, alterações irregulares do 
uso do solo e também intervenções ambientais nos casos de reserva legal averbada, áreas de preservação perma-
nente não consolidadas e em áreas cadastradas e homologadas junto ao Cadastro Ambiental Rural – CAR;

III – fiscalizar o transporte e a utilização de carvão vegetal no território do Estado, ainda que o 
produto seja originário de outro ente da Federação;

IV – padronizar as ações de controle e fiscalização relacionadas aos recursos florestais;
V – autuar, aplicar penalidades e cientificar as pessoas físicas e jurídicas, de direito público ou 

privado, pelo descumprimento da legislação ambiental e de recursos florestais e instruir tecnicamente os respec-
tivos processos administrativos;

VI – atualizar os sistemas informatizados de fiscalização ambiental e autos de infração com infor-
mações referentes às atividades de controle e fiscalização realizadas no âmbito de sua competência;

VII – subsidiar tecnicamente as decisões a serem proferidas nos processos de autos de infração 
lavrados no âmbito da Subsecretaria de Fiscalização Ambiental e aqueles decorrentes das Operações Especiais, 
no que tange à matéria de sua competência.

Art. 28. A Diretoria de Fiscalização dos Recursos Faunísticos e Pesqueiros tem por finalidade exe-
cutar as atividades relativas à proteção da pesca e da fauna, em articulação com os demais órgãos e entidades do 
SISEMA e com as entidades conveniadas, competindo-lhe:

I – fiscalizar os recursos pesqueiros e aquícolas do Estado, inclusive produção, captura, extração, 
coleta, beneficiamento, industrialização e comercialização das espécies animais que tenham na água seu normal 
ou mais frequente meio de vida;

II – fiscalizar as atividades de fabricação e comercialização de equipamentos, aparelhos ou petre-
chos de pesca, exploração, industrialização de produto de pesca ou animal aquático vivo ou abatido, inclusive o 
ornamental, visando à divulgação e orientação do ordenamento pesqueiro;

III – atender as ocorrências relacionadas à mortandade de peixes, com o apoio das Diretorias 
Regionais de Fiscalização, da Diretoria de Prevenção e Emergência Ambiental e da Polícia Militar de Minas 
Gerais, quantificando e qualificando os danos ambientais causados por mortandade de peixes e aplicando as 
penalidades pelo descumprimento da legislação ambiental e de recursos pesqueiros;

IV – autuar, aplicar penalidades e cientificar as pessoas físicas e jurídicas, de direito público ou 
privado, pelo descumprimento da legislação ambiental e de recursos pesqueiros e faunísticos e instruir tecnica-
mente os respectivos processos administrativos;

V – atualizar os sistemas informatizados de fiscalização ambiental e autos de infração com infor-
mações referentes às atividades de controle e fiscalização realizadas no âmbito de sua competência;

VI – padronizar as ações de controle e fiscalização relacionadas aos recursos pesqueiros e 
faunísticos;

VII – fiscalizar as atividades relativas ao manejo de passeriformes da fauna silvestre nativa para 
todas as etapas relativas a criação, aquisição, comercialização, reprodução, manutenção, treinamento, exposi-
ção, transporte, transferência, guarda, depósito, utilização e realização de torneios;

VIII – fiscalizar os demais usos dos recursos faunísticos no Estado, de qualquer natureza, tais 
como as categorias de uso e manejo de fauna silvestre, atividades relacionadas à caça, cativeiro e transporte 
irregular de fauna silvestre nativa e fabricação ilícita de objetos e instrumentos;

IX – subsidiar tecnicamente as decisões a serem proferidas nos processos de autos de infração 
lavrados no âmbito da Subsecretaria de Fiscalização Ambiental e aqueles decorrentes das Operações Especiais, 
no que tange à matéria de sua competência.

Subseção II
Superintendência de Controle Processual e Apoio Normativo

Art. 29. A Superintendência de Controle Processual e Apoio Normativo tem por finalidade prestar 
apoio técnico e normativo à Subsecretaria de Fiscalização Ambiental e suas unidades administrativas, emanar 
diretrizes para o alinhamento dos aspectos normativos em relação à fiscalização e controle ambiental, respeita-
das as atribuições da Assessoria Jurídica da SEMAD, bem como gerir os processos administrativos de autos de 
infração no âmbito de sua competência, competindo-lhe:

I – coordenar e supervisionar, em articulação com a Assessoria de Normas e Procedimentos, o pro-
cesso de elaboração de normas e de procedimentos em matéria ambiental, especialmente aquelas vinculadas ao 
controle e à fiscalização ambiental;

II – supervisionar a instauração e a condução dos processos administrativos de autos de infração 
lavrados pelos:

a) agentes credenciados vinculados à Subsecretaria de Fiscalização Ambiental e aqueles decorren-
tes das Operações Especiais, assim consideradas pelo PAF, a partir da publicação deste Decreto;

b) agentes credenciados vinculados às extintas Superintendência de Fiscalização Ambiental Inte-
grada e Superintendência de Controle e Emergência Ambiental, no período de 31 de dezembro de 2011 até a 
publicação deste Decreto;

c) agentes conveniados da DMAT, no período de 21 de janeiro de 2011 a 31 de dezembro de 
2015;

d) agentes credenciados vinculados aos extintos Núcleos de Fiscalização Ambiental no período de 
21 de janeiro de 2011 a 31 de dezembro de 2014;

III – supervisionar a instauração e a condução dos processos administrativos de autos de infração 
lavrados em face dos empreendimentos considerados prioritários, nos termos do art. 15;

IV – decidir sobre as defesas interpostas quanto à autuação e à aplicação de penalidades previstas 
na legislação, em relação aos autos de infração descritos no inciso II, cujo valor original da pena de multa não 
seja superior a 4.981,89 UFEMGs;

V – decidir sobre pedidos de parcelamento referentes às penalidades de multa pecuniária, de 
desembargo de área, bem como proferir demais decisões incidentais tomadas no âmbito dos processos admi-
nistrativos de autos de infração descritos no inciso II e cujo valor original da multa não seja superior a 4.981,89 
UFEMGs;

VI – prestar suporte técnico-normativo às atividades de fiscalização exercidas no âmbito do 
SISEMA;


